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000347.2022.22.000/8, NF-000456.2022.22.000/7, NF-000024.2022.22.002/6, NF-
000027.2022.22.002/8, IC-000362.2021.22.000/8, NF-000439.2022.22.000/1, IC-
001399.2019.22.000/3, IC-000014.2021.22.002/4, IC-000076.2022.22.000/0, IC-
000256.2022.22.000/0, NF-000440.2022.22.000/1, NF-000442.2022.22.000/4, NF-
000444.2022.22.000/7 - PRT 23ª Região-MT - IC-000086.2020.23.002/4, IC-
000442.2021.23.000/2, NF-000695.2021.23.000/4, IC-000284.2021.23.001/6, NF-
000263.2022.23.000/0, NF-000063.2022.23.003/4, IC-000044.2020.23.000/5, IC-
000255.2021.23.001/0, NF-000195.2022.23.000/6, NF-000091.2022.23.001/2, IC-
000271.2018.23.001/5, IC-000375.2021.23.000/5, IC-000565.2021.23.000/4, NF-
000215.2022.23.000/6, NF-000241.2022.23.000/2, NF-000173.2021.23.004/9, NF-
000136.2022.23.000/9, NF-000139.2022.23.000/8, NF-000188.2022.23.000/8, NF-
000206.2022.23.000/5, NF-000267.2022.23.000/5, IC-000546.2018.23.001/0, NF-
000129.2022.23.000/0, NF-000153.2022.23.000/4, NF-000088.2022.23.003/7 - PRT 24ª
Região-MS - IC-000665.2021.24.000/3, NF-000271.2022.24.000/5, NF-
000282.2022.24.000/9, NF-000067.2022.24.001/3, NF-000062.2022.24.001/7, IC-
000153.2020.24.002/6, NF-000304.2022.24.000/1, IC-000191.2020.24.000/6, IC-
000831.2021.24.000/2, PP-000960.2021.24.000/6.

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados nesta Sessão
ficam automaticamente adiados para as próximas que se seguirem, independentemente
de nova inclusão em pauta.

SANDRA LIA SIMÓN
Coordenadora da 3ª Subcâmara de Coordenação e

Revisão

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA Nº 313, DE 8 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre o valor mensal do auxílio-saúde no
âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro
e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta no Processo SEI n. 0000554-44.2019.4.90.8000, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Resolução CJF n. 2, de 20 de fevereiro
de 2008, com a redação dada pela Resolução CJF n. 316, de 24 de outubro de 2014,
resolve:

Art. 1º O valor mensal per capita do auxílio-saúde no âmbito do Conselho e da
Justiça Federal de primeiro e segundo graus será de R$ 546,00 (quinhentos e quarenta e
seis reais).

Art. 2º Fica revogada a Portaria n. 45, de 2 de fevereiro de 2022, publicada no
Diário Oficial da União de 3 de fevereiro de 2022, Seção 1, p. 177.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor em 1º de julho de 2022.

Min. HUMBERTO MARTINS

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
PAUTA DE JULGAMENTOS

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.820/60, determina a inclusão dos seguintes
processos para julgamento na sessão plenária dos dias 28 e 29 de junho de 2022, ou em
sessões ulteriores, de 9:00 às 19:00 horas, a realizar-se à sede desta Autarquia Federal, sito
à SHIS QI 15 Lote "L" Lago Sul - Brasília/DF, intimando as partes e os advogados legalmente
constituídos nos autos que, quando for o caso, poderão promover sustentação oral, na
forma regimental:

Processo Administrativo Ético Disciplinar nº CFF: 0696/2022. Recorrente:
Morgana Santos Martins. Advogada: Jordana Santos Martins. OAB/GO nº 49.183.
Recorrido: CRF-GO. Relator: Conselheiro Federal Adônis Motta Cavalcante.

Processo Administrativo Ético Disciplinar nº CFF: 0923/2022. Recorrente:
Christiane Monick Schiochet Betoni. Advogadas: Daniela Caetano de Brito - OAB/MT nº
9.880 e Laura Renata Cardoso Araújo - OAB/MT nº 29.527/0. Recorrido: CRF-MT. Relator:
Conselheiro Federal Gedayas Medeiros Pedro.

Processo Administrativo Nº CFF: 0687/2022. Recorrente: Caio Brito Moreira.
Advogado: Pedro Augusto Fondelo Silva - OAB/SP nº 382.614. Recorrido: CRF-SP. Relatora:
Conselheira Federal Isabela de Oliveira Sobrinho.

Processo Administrativo Nº CFF: 0693/2022. Recorrente: Caio Brito Moreira.
Advogado: Pedro Augusto Fondelo Silva - OAB/SP nº 382.614. Recorrido: CRF-SP. Relatora:
Conselheira Federal Isabela de Oliveira Sobrinho.

Processo Administrativo Ético Disciplinar nº CFF: 1279/2022. Recorrente:
Fabiana de Fátima Silveira de Carvalho. Advogada: Vanessa Padilha Aroni - OAB/SP nº
202.007. Recorrido: CRF-SP. Relator: Conselheiro Federal Jardel Teixeira de Moura.

Processo Administrativo Ético Disciplinar nº CFF: 1280/2022. Recorrente:
Patrícia de Oliveira Silva. Advogada: Vanessa Padilha Aroni - OAB/SP nº 202.007. Recorrido:
CRF-SP. Relator: Conselheiro Federal Jardel Teixeira de Moura.

Processo Administrativo Ético Disciplinar nº CFF: 0920/2022. Recorrente: Maria
Euripa Pereira. Advogada: Uilzânia S. Castanon Salustiano-OAB/MT nº 16.090-0. Recorrido:
CRF-MT. Relatora: Conselheira Federal Marcia Regina Cardeal Gutierez Saldanha.

Em 6 de abril de 2022
WALTER DA SILVA JORGE JOÃO

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACÓRDÃOS DE 9 DE JUNHO DE 2022

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 119/2022 (PAe 000119.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 012549/2015) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento parcial
ao recurso interposto pela apelante/denunciada. Por unanimidade foi confirmada sua
culpabilidade e reformada a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção
de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na alínea "c", para lhe aplicar a
sanção de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a"
do artigo 22 da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração aos
artigos 1º (negligência) e 32 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº
1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética
Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 31 de março de 2022. (data do julgamento) JOSE LUIZ BONAMIGO
FILHO, Presidente da Sessão; NAZARENO BERTINO VASCONCELOS BARRETO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 126/2022 (PAe 000126.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais (PEP nº 000089/2018)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,

ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento ao
recurso interposto pela apelante/denunciada. Por unanimidade não foi confirmada sua
culpabilidade, o que levou à reforma da decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a sanção de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na alínea
"a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO e, por unanimidade, foi
descaracterizada a infração ao artigo 87 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução
CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 31 de março de
2022. (data do julgamento) JOSE LUIZ BONAMIGO FILHO, Presidente da Sessão; LU I S
GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 130/2022 (PAe 000130.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (PEP nº 000009/2019) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento parcial
ao recurso interposto pelo apelante/denunciado. Por unanimidade foi confirmada sua
culpabilidade e reformada a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção
de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na alínea "c", para lhe aplicar a
sanção de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "b" do
artigo 22 da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração ao artigo
80 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 80 do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução
CFM nº 2.217/18), nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 31 de março
de 2022. (data do julgamento) NAZARENO BERTINO VASCONCELOS BARRETO, Presidente
da Sessão; ANNELISE MOTA DE ALENCAR MENEGUESSO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 146/2022 (PAe 000146.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (PEP nº 000123/2018) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento parcial
ao recurso interposto pelo apelante/denunciado. Por unanimidade foi confirmada sua
culpabilidade e reformada a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção
de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na alínea "c", para lhe aplicar a
sanção de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "b" do
artigo 22 da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração aos
artigos 14 e 115 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09),
cujos fatos também estão previstos nos artigos 14 e 114 do Código de Ética Médica
de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18) e descaracterizada a infração ao artigo 1º do
Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do
conselheiro relator. Brasília, 31 de março de 2022. (data do julgamento) NAZARENO
BERTINO VASCONCELOS BARRETO, Presidente da Sessão; JOSE LUIZ BONAMIGO FILH O,
Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 082/2022 (PAe 000082.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 013260/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento ao recurso
interposto pelo apelante/denunciado. Por unanimidade não foi confirmada sua
culpabilidade, o que levou à reforma da decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a sanção de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na alínea
"a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO e, por unanimidade, foi
descaracterizada a infração aos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica de 2009
(Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 27
de abril de 2022. (data do julgamento) ADRIANO SERGIO FREIRE MEIRA, Presidente da
Sessão; JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 104/2022 (PAe 000104.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 012203/2015) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e negar provimento aos
recursos interpostos pelos apelantes/denunciados. Com relação ao 1º
apelante/denunciado, por unanimidade, foi confirmada sua culpabilidade e mantida a
decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "SUSPENSÃO DO
EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA) DIAS", prevista na alínea "d" do artigo 22 da
Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração aos artigos 1º
(negligência) e 32 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09),
cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica de
2018 (Resolução CFM nº 2.217/18). Com relação ao 2º apelante/denunciado, por
unanimidade, foi confirmada sua culpabilidade e mantida a decisão do Conselho de
origem, que lhe aplicou a sanção de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na alínea "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi
caracterizada infração aos artigos 1º (negligência), 32 e 87 do Código de Ética Médica
de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos
1º, 32 e 87 do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18). Com
relação ao 3º apelante/denunciado, por unanimidade, foi confirmada sua culpabilidade
e mantida a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "SUSPENS ÃO
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA) DIAS", prevista na alínea "d" do artigo
22 da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada infração aos artigos 1º
(negligência), 32 e 87 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09),
cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º, 32 e 87 do Código de Ética Médica
de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), tudo nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 1º de abril de 2022. (data do julgamento) NAZARENO BERTINO VASCONC E LO S
BARRETO, Presidente da Sessão; LUIS GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 129/2022 (PAe 000129.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (PEP nº 059452/2019)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e negar provimento ao
recurso interposto pelo apelante/denunciado. Por unanimidade foi confirmada sua
culpabilidade e mantida a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de
"ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo
22 da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração ao artigo 23 do
Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também
estão previstos no artigo 23 do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº
2.217/18), nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 1º de abril de 2022.
(data do julgamento) LUIS GUILHERME TEIXEIRA DOS SANTOS, Presidente da Sessão;
ANNELISE MOTA DE ALENCAR MENEGUESSO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 134/2022 (PAe 000134.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (PEP nº 000104/2018) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 04 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento ao
recurso interposto pelo apelante/denunciante. Por unanimidade foi declarada a
culpabilidade do apelado/denunciado e reformada a decisão do Conselho de origem,
que havia determinada sua absolvição, para lhe aplicar a sanção de "CENSURA
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "b" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração ao artigo 1º (negligência) do
Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também
estão previstos no artigo 1º do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº
2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 1º de abril de 2022.
(data do julgamento) JOSE LUIZ BONAMIGO FILHO, Presidente da Sessão; NAZARENO
BERTINO VASCONCELOS BARRETO, Relator.
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